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APELAÇÃO CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO DE COBRANÇA. 13º  SALÁRIO.  VERBA
DEVIDAMENTE  QUITADA  PELO  MUNICÍPIO.
DEPÓSITO  DO  FGTS  RELATIVO  AO  PERÍODO
EFETIVAMENTE COMPROVADO. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STF.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  LOCAL
REGULAMENTANDO A MATÉRIA. SÚMULA Nº 42
DO  TJPB.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  “CAPUT”,
DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

-  O Supremo Tribunal Federal  reconheceu o direito
aos depósitos do Fundo de Garantia  do Tempo de
Serviço  –  FGTS  aos  trabalhadores  que  tiveram  o
contrato  de  trabalho  com  a  Administração  Pública
declarado nulo em razão da inobservância da regra
constitucional  a  revelar  a  necessidade  de  prévia
aprovação  em  concurso  público  (Recurso
Extraordinário nº 596.478/RR).

-  “O pagamento  do Adicional  de  Insalubridade  aos
Agentes  Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  Lei
Regulamentadora  do  Ente  ao  qual  pertencer”.
(Sumula nº 42 do TJPB)

Vistos etc.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta por Iara de Farias Silva, inconformada com a sentença exarada pela
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Juíza  da  1ª  Vara  da  Comarca  de  Catolé  do  Rocha  que,  nos  autos  da

Reclamação  Trabalhista,  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,

condenando o Promovido ao depósito do FGTS não recolhido no período de

13.01.2004 até 23.05.2008, data em que houve a mudança de regime.

Em suas razões recursais, a Apelante requereu a reforma da

decisão,  pugnando  pelo  pagamento  do  Adicional  de  Insalubridade,  sob  o

fundamento de que a ausência de norma específica não pode ser empecilho

para o recebimento da referida verba (fls. 143/149). 

Não houve contrarrazões, conforme certidão de fl. 154.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  opinou pelo

desprovimento dos recursos (fls. 139/141).

É o relatório.

DECIDO

De início, convém ressaltar a competência da Justiça Comum

para julgar a matéria em exame. 

Não obstante as divergências apresentadas no Superior Tribunal

de Justiça e Tribunal Superior do Trabalho, quanto a competência para dirimir

conflitos entre o servidor público e o Poder Público, adoto a jurisprudência

preponderante do Supremo Tribunal Federal, que entende ser de competência

desta justiça comum a apreciação do litígio.

Vejamos o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental –  Reclamação –  Administrativo e
Processual Civil – Dissídio entre servidor e poder público
–  ADI nº 3.395/DF-MC –  Incompetência da Justiça do
Trabalho. 1. Compete à Justiça comum pronunciar-se
sobre a existência, a validade e a eficácia das
relações entre servidores e o poder público, fundadas
em vínculo jurídico-administrativo. É irrelevante a
argumentação de que o contrato é temporário ou precário,
ainda que extrapolado seu prazo inicial, bem assim se o
liame decorre de ocupação de cargo comissionado ou
função gratificada. 2. Não descaracteriza a competência
da Justiça comum, em tais dissídios, o fato de se requerer
verbas rescisórias, FGTS e outros encargos de natureza
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símile, dada a prevalência da questão de fundo, que diz
respeito à própria natureza da relação jurídico-
administrativa, visto que desvirtuada ou submetida a
vícios de origem, como fraude, simulação ou ausência de
concurso público. Nesse último caso, ultrapassa o limite
da competência do STF a investigação sobre o conteúdo
dessa causa de pedir específica. 3. O perfil constitucional
da reclamação (art. 102, inciso I, alínea “l”, CF/1988) é o
que confere a ela a função de preservar a competência e
garantir a autoridade das decisões deste Tribunal. Em
torno desses dois conceitos, a jurisprudência da Corte
estabeleceu parâmetros para a utilização dessa figura
jurídica, dentre os quais se destaca a aderência estrita do
objeto do ato reclamado ao conteúdo das decisões
paradigmáticas do STF. 4. A reclamação constitucional
não é a via processual adequada para discutir a validade
de cláusula de eleição de foro em contrato temporário de
excepcional interesse público, a qual deve ser decidida
nas instâncias ordinárias. 4. Agravo regimental não
provido.(Rcl 4626 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI,
Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2011, DJe-104
DIVULG 31-05-2011 PUBLIC 01-06-2011 EMENT VOL-
02534-01 PP-00022) 

Dito isso, compulsando os autos, verifico que a Autora pugnou

o recebimento do 13º salário do período não prescrito, recolhimento do FGTS e

adicional de insalubridade.

Nessa senda, como muito bem anotado pela Juíza “a quo”, o

município fez prova do pagamento do 13º salário dos anos de 2004, 2005,

2006, 2007 e 2008 (fls. 34, 37, 40, 43 e 47).

Quanto  aos  valores  referentes  aos  depósitos  do  FGTS,  o

Supremo Tribunal Federal tem se posicionado, favoravelmente, a liberação do

FGTS em casos de contrato nulo, aplicando concretamente o artigo 19-A da Lei

nº 8.036/90. Por oportuno, confira-se o seguinte julgado: 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  NULO.  EFEITOS.
RECOLHIMENTO DO FGTS.  ARTIGO 19-A DA LEI  Nº
8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É constitucional
o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na
conta de trabalhador cujo contrato com a Administração
Pública  seja  declarado  nulo  por  ausência  de  prévia
aprovação  em  concurso  público,  desde  que  mantido  o
seu direito ao salário.  2. Mesmo quando reconhecida a
nulidade  da  contratação  do  empregado  público,  nos
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termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste
o  direito  do  trabalhador  ao  depósito  do  FGTS quando
reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados.  3.  Recurso  extraordinário  ao  qual  se  nega
provimento.  (STF,   RE 596478,  Rel.  Min.  Ellen  Gracie,
Relator p/ Acórdão: Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julg.
em  13.06.2012,  Repercussão  geral  –  Mérito,  Dje  040,
pub. 01.03.2013)

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  CARGO
COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS:  PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI.
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL.
RECURSO  AO  QUAL SE  NEGA PROVIMENTO.  1.  O
direito individual às férias é adquirido após o período de
doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento do
terço  constitucional  independente  do  exercício  desse
direito. 2. A ausência de previsão legal não pode restringir
o  direito  ao  pagamento  do  terço  constitucional  aos
servidores exonerados de cargos comissionados que não
usufruíram  férias.  3.  O  não  pagamento  do  terço
constitucional àquele que não usufruiu o direito de férias é
penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de
seu  direito  ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a
saúde  física  e  psíquica  do  trabalhador;  segundo  por
vedar-lhe  o  direito  ao  acréscimo  financeiro  que  teria
recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no  momento
correto.  4.  Recurso  extraordinário  não  provido.  (RE
570908,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal
Pleno, julgado em 16/09/2009, REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO  DJe-045  DIVULG  11-03-2010  PUBLIC  12-03-
2010 EMENT VOL-02393-04 PP-00872 RJTJRS v. 46, n.
279, 2011, p. 29-33) 

Portanto, faz jus a Apelante aos valores referentes ao FGTS, que

não  foram  depositados  em  sua  conta  vinculada,  durante  o  período

comprovadamente laborado. Sendo indevida a multa de 40% sobre o FGTS e

aviso prévio, uma vez que referidas normas encontram previsão, apenas, na

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, que não se aplica ao presente caso.

No  que  diz  respeito  ao  adicional  de  insalubridade,  imperioso

ressaltar que o Plenário do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba editou a

Súmula nº 42, que assim disciplinou a matéria: 

“O pagamento do Adicional de Insalubridade aos Agentes
Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo, depende de Lei Regulamentadora do Ente
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ao qual pertencer”.

“In  casu”,  não  restou  comprovada  a  existência  de  Lei

Específica  e,  portanto,  não  há  previsão,  nem  definição  dos  graus  e  dos

percentuais  que  permitam  a  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  a

Recorrente, desobrigando o Município do pagamento.

Com estas considerações, ressai que a sentença encontra-se

em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte de Justiça e dos

Tribunais Superiores, prescindindo-se, na forma do “caput” do art. 557 do CPC,

de sua apreciação pelo Órgão Fracionário. 

Por tais razões, nos termos do “caput” do art. 557 do Código de

Processo Civil, em harmonia com o parecer ministerial, NEGO SEGUIMENTO

à Apelação Cível e à Remessa Necessária.

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

 Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
                       Relator 
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